Cartório da 1ª Vara Cível 
Juiz: Carlo Artur Basilico
Processo:  0003545-80.2006.8.19.0061 / 2006.061.003480-8
Trata-se de AÇÃO DE ANULAÇÃO DE ATO JURÍDICO movida por FELIZARDO TERÇAS RIBEIRO contra JONAS SALOMÃO PINHEIRO, JOSÉ CARLOS SALOMÃO PINHEIRO e KID'S COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA., para obter o provimento judicial no sentido de que seja anulada a venda do imóvel ´Lote 8, Quadra do Condomínio Vale dos Eucaliptos, Teresópolis (RJ), Matrícula 10.089, Livro 2AI-1, Fls. 57 no cartório do 3º Ofício do RGI, que o réu KID'S COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA. por escritura pública de compra e venda em favor do réu JONAS SALOMÃO PINHEIRO em 12-05-2003, registrando o ato o RGI em 07-06-2003. A referida anulação tem por objetivo obter o retorno do referido imóvel ao patrimônio do réu KID'S COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA., sociedade onde todos os demais litigantes são sócios em iguais proporções. O autor FELIZARDO TERÇAS RIBEIRO e os réus JONAS SALOMÃO PINHEIRO e JOSÉ CARLOS PINHEIRO litigam em outros processos, inclusive cautelares, envolvendo a resolução parcial da sociedade. O autor teme pela integridade do patrimônio da sociedade que continua sob a administração dos réus (representam a maioria do capital social) tendo ajuizado contra os réus JONAS SALOMÃO PINHEIRO e JOSÉ CARLOS SALOMÃO PINHEIRO uma ´Ação Cautelar Inominada´ (2003.061.004068-1), onde este Juízo deferiu medida cautelar indisponibilizando o patrimônio da sociedade (medida confirmada em sede recursal), proibindo alienação de bens sociais sem o consentimento unânime dos sócios. Tal providência já havia sido requerida, contudo, desde o ajuizamento da ação em 05-06-2006 (nessa ação o pedido de indisponibilidade referia-se a todos os bens da sociedade). Foi reafirmada pelo ajuizamento de ação cautelar com pedido específico de indisponibilização do referido bem imóvel (2005.061.010605-2 - distribuída em 25-10-2005). 2. Diversos são os fundamentos que o autor apresenta para o pedido de ´anulação´. O primeiro é o de que o negócio teria sido simulado, porque realizado pelo sócio JOSÉ CARLOS SALOMÃO PINHEIRO como representante da sociedade em benefício do sócio JONAS SALOMÃO PINHEIRO. Além disso, a alienação teria sido praticada em desconformidade à ´Cláusula Primeira´ do contrato social, que proibiria aos sócios o uso do poder de representação da sociedade, individualmente, em ato estranho aos negócios sociais, como por exemplo os de ´avais, fianças, endossos etc., sob pena de nulidade.´ Ainda outro argumento seria o de que a venda realizada se dera por preço inferior ao valor real do imóvel. 3. Em sua narrativa comunica falha na certidão do Cartório Distribuidor da Comarca de Teresópolis, porquanto não teria certificado (fls. 25), no período de 05-2005 até 28-05-2005 a distribuição da escritura de venda do imóvel ocorrida em 12-05-2003 (fls. 20/21), razão pela qual requer seja expedido ofício àquele cartório com a indagação acerca do equívoco apontado (alínea ´f´ de fls. 08). 4. Os réus, JONAS SALOMÃO PINHEIRO, JOSÉ CARLOS SALOMÃO PINHEIRO e KID'S COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA., apresentaram contestação (fls. 43 - petição fazendo teor à contestação juntada em outros autos, e fls. 44 e seguintes - teor da própria resposta) alegando em preliminar a prescrição da pretensão do autor para anular a deliberação social de venda do imóvel, com fundamento no art. 48, parágrafo único do Código Civil, considerando o decurso de prazo superior a três (3) anos entre a venda realizada em 12-05-2003 e o ajuizamento da presente AÇÃO DE ANULAÇÃO em 18-05-2006. No mérito, referem-se ao processo de Dissolução Parcial da Sociedade que movem contra o autor, confirmando a perda da ´affectio societatis´ entre os litigantes. Aduz que, apesar de formalmente integrar o patrimônio social, é de conhecimento de todos os sócios e de terceiros que o imóvel em questão foi adquirido com recursos exclusivos do primeiro réu, o sócio JONAS SALOMÃO PINHEIRO. Exalta ainda a transparência dos atos sociais, informando que a referida alienação do bem imóvel foi lançada no livro diário da sociedade. Tece ainda considerações acerca da necessidade da sociedade em fazer frente a diversas despesas após a perda da concessão de exclusividade de venda da ´Cerveja LOKAL´, o que justificaria a alienação de diversos itens do ativo imobilizado, evitando mesmo uma bancarrota. Todas as alienações, contudo, informa foram devidamente contabilizadas. 5. Em sua réplica o autor refuta a preliminar do que qualifica como decadência, reiterando sua postulação para que o imóvel ´alienado´ retorne ao patrimônio social a fim de permitir a adequada apuração de haveres sociais. É o relatório. 6. Questão preliminar: intervenção da ré KID'S COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA. Verifico que formalmente não constou do mandado de fls. 37 a citação da ré KID'S COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA. Nada obstante, os réus JONAS SALOMÃO PINHEIRO e JOSÉ CARLOS SALOMÃO PINHEIRO a representam e como tal ingressaram nos autos, estando cientes da ação, suprindo assim a falta de citação. Não há qualquer prejuízo em que não tenham produzido contestação em nome da ré KID'S COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA., porque se trata de litisconsórcio unitário onde a defesa apresentada pelos integrantes do negócio jurídico, na defesa de sua validade, aproveita a todos, não havendo, assim, efeitos de revelia. Ademais, o mérito é conhecido consoante a prova dos autos, sem se basear em qualquer presunção por inércia. 7. Decadência (e prescrição). A alegação dos réus (art. 48, parágrafo único do CC, envolve prazo decadencial, consistente em que, a partir da deliberação social (escritura de compra e venda em 12-05-2003, teriam os prejudicados o prazo de três (3) anos para pedir sua anulação. Nesse caso, o prazo decadencial teria sido interrompido pela citação dos réus na Ação Cautelar ajuizada em 05-06-2003, data a que retroagiriam os efeitos da citação promovida naquele processo. Contudo, o caso não é de mera anulação de deliberação social, negócio jurídico interno, pertinente ao contrato social. Na verdade, a nulidade contamina negócio jurídico externo, pertinente à própria estrutura social, porquanto assenta-se a sociedade empresária sobre o patrimônio social. Não se pretende anular a deliberação, mas o ato externo praticado em conseqüência, qual seja a alienação do imóvel. No caso de anulação do negócio jurídico que lesa o patrimônio, o prazo flui da lesão patrimonial, sendo, portanto, consoante a realidade do que ocorreu (e não consoante as alegações) caso hipotético de prescrição (que, por sua vez não ocorreu como adiante se verá). A pretensão à declaração de nulidade é imprescritível (art. 169 do CPC), sem prejuízo de que no prazo máximo (dez anos) da prescrição (art. 205 do CC), os efeitos patrimoniais dela decorrentes se consolidem, ou outros direitos reais sobre o objeto do negócio nulo (como seria o caso da usucapião). No presente caso, não ocorreu prescrição da pretensão de declaração de nulidade, pelos motivos que interromperiam a decadência, já assinalados, assim como pela não consumação do prazo dez anos sequer da lavratura da escritura de compra e venda. 8. O ato de alienação de bem societário praticado por pessoa jurídica, por meio de uma pessoa física que não tem poderes para representar a pessoa jurídica naquele ato sem a intervenção ou aquiescência de todos os sócios desafia a tipificação contida no art. 166 I c/c o art. 104 I do Código Civil. O conceito de capacidade para a prática dos atos civis estende-se também às pessoas jurídicas e conjuga-se com os requisitos de legitimação para o ato, quais sejam aqueles pertinentes ao consentimento como, por exemplo, quando um cônjuge, plenamente capaz, não está legitimado a alienar bens do casal sem o consentimento do outro cônjuge, caso de falta de legitimação que se traduz em verdadeira ´incapacidade para a celebração do negócio jurídico´. O mesmo ocorre em relação à pessoa jurídica. Caso não houvesse sido registrado o contrato social (art. 45 do CC), a pessoa jurídica não existiria, não tendo capacidade para adquirir. Sendo registrada, mas não tendo seu sócio poderes para integrar sua vontade sozinho ao ato de alienação ela não se legitima subjetivamente. Resulta assim nulidade do negócio. A cláusula primeira do contrato social (fls. 11) é expressa em que não podem os sócios individualmente usarem a razão social para ´negócios estranhos ou alheios aos fins sociais e especialmente em avais, fianças, endossos, etc. sob pena de nulidade´. A redação do preceito primário não é muito boa, mas o preceito secundário é preciso: nulidade cominada. Evidentemente que pretenderam os sócios impedir a prática de atos isolados de comprometimento do patrimônio social (fiança, aval, endosso etc.) e se ´proibiram o menos, proibiram o mais´, ou seja, mais do que a oneração em garantia, a própria alienação do patrimônio social. Não se desconhece possa ter tido a sociedade necessidade de alienar patrimônio para fazer frente a despesas extraordinárias em razão da perda da concessão da ´cerveja LOKAL´. Contudo, não o podia fazer sem o consentimento de todos os sócios. Não importam as razões, se econômicas, como a referida perda da concessão, ou se morais, como é o caso da alegação de que o bem teria sido adquirido com patrimônio pessoal do sócio JONAS SALOMÃO PINHEIRO. Para contornar eventual resistência imotivada do sócio FELIZARDO TERÇAS RIBEIRO, disporiam os demais sócios da via da autorização judicial mediante Alvará para alienação do bem, quanto mais que ela se realizou em prol de um dos próprios sócios em litígio. 9. Restam assim prejudicados os argumentos pertinentes à necessidade de alienação do bem, ou de que o bem teria sido adquirido com recursos de um dos sócios. 10. Também prejudicada a análise de configuração de simulação, porque o ato não foi sequer apontado que negócio simulado existiria subjacente ao negócio ostensivo. Com efeito, de venda se tratou, devidamente contabilizada. Se o preço não foi o de mercado, ou se qualquer preço deixou de ingressar no patrimônio social, tais eventuais prejuízos tornam-se irrelevantes, diante do retorno do próprio bem ao patrimônio social, devendo ser restituído ao adquirente do bem, na contabilidade própria por ocasião da apuração de haveres, o valor declarado na escritura e escriturado na sociedade, com a devida correção monetária (tabela do TJRJ). 11. A declaração de nulidade da venda importa o retorno do bem ao patrimônio social, garantindo as condições originais do ativo social quando iniciadas as desavenças entre os litigantes, sem prejuízo de eventuais direitos indenizatórios de quem tenha erigido benfeitorias no imóvel de boa-fé, a serem oportunamente apuradas, se reconhecidas. 12. Diante do exposto acima, torna-se desnecessária a colheita de outras provas, legitimando-se assim o julgamento antecipado da lide, o que faço adiante, após as considerações administrativas do item seguinte. 13. Questão lateral de ordem administrativa diz respeito à incongruência entre a certidão de fls. 25 (cujo original está às fls. 25 dos autos 2005.061.010605-2) exarada pelo Cartório Distribuidor da Comarca de Teresópolis em 09-06-2005 que não certifica a existência de escritura distribuída em nome de KID'S COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA., apesar de que, segundo comprovado às fls. 20/21, fora lavrada Escritura de Compra e Venda na data de 12-05-2003 no Livro 205, Fls. 005/006, Ato 003, junto ao Serviço Notarial do 3º Distrito de Teresópolis. Não é possível saber se o Cartório de Notas deixou de comunicar a lavratura do ato ou o Cartório Distribuidor não lançou o ato na certidão que forneceu ao Autor. Certo é que a inexistência da informação na certidão retardou ao autor o conhecimento da referida alienação, devendo a omissão ser devidamente apurada para os fins administrativos próprios. Posto isso: 14. Julgo procedente o pedido para declarar nulo o ato de alienação do imóvel caracterizado como ´Lote 8, Quadra do Condomínio Vale dos Eucaliptos, Teresópolis (RJ), Matrícula 10.089, Livro 2AI-1, Fls. 57 no cartório do 3º Ofício do RGI, que o réu KID'S COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA. celebrou por escritura pública de compra e venda em favor do réu JONAS SALOMÃO PINHEIRO em 12-05-2003, e registrou no RGI em 07-06-2003 junto à matrícula do imóvel. 15. Condeno os réus JONAS SALOMÃO PINHEIRO e JOSÉ CARLOS SALOMÃO PINHEIRO ao pagamento das despesas processuais e honorários de advogado na ordem de 10% sobre o valor da causa corrigido do ajuizamento pela tabela do TJRJ (Súmula 14 do STJ). Deixo de condenar o réu KID'S COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA. nos ônus de sucumbência, considerando tratar-se da pessoa jurídica formada pelos demais litigantes, valendo observar que não foi ela quem deu causa à instauração do processo, porquanto não deliberou validamente, mas os sócios, demais réus, que agiram em confronto com o contrato social. Tampouco poderá, por meio da pessoa jurídica, restar onerado o autor que também a integra. 16 - Transitada em julgado, expeça-se mandado de averbação do cancelamento do registro de compra e venda R-06 (fls. 22v.), cancelando-se também a escritura pública de fls. 20/21 (art. 164 da Lei 6.015/73). 17. Traslade-se cópia da presente para os autos da Dissolução Parcial da Sociedade (2003.061.001818-3). 18. Oficie-se ao Juízo do 3º NURC encaminhando cópia da presente, de fls. 20/21 e 25 e da inicial de fls. 03/09, comunicando o ocorrido para os fins declinados no item 13 supra. 19. Desapensem-se estes autos dos demais, salvo os de número 2005.061.010605-2, que permanecerão apensados a estes. P.R.I.
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